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Resumo executivo 

A legislação brasileira já contém uma arquitetura ampla: direito à educação, igualdade de acesso e permanência, 

padrão de qualidade, deveres federativos, financiamento, valorização profissional, inclusão, avaliação, metas e 

cooperação. A oportunidade da LNGQE está menos em criar um novo sistema e mais em tornar verificáveis e 

corrigíveis determinados componentes da qualidade educacional. 

CONCLUSÃO JURÍDICA PRELIMINAR 

A versão original da ideia precisa ser recalibrada à luz da Lei Complementar nº 220/2025, que instituiu o Sistema 

Nacional de Educação, e da Lei nº 15.388/2026, que aprovou o PNE 2026-2036. A LNGQE deve ser uma camada de 

garantias, protocolos e resposta a falhas, integrada a essas normas. 

 

1. Constituição Federal 

Os artigos 205 a 214 estruturam o direito à educação. Entre os pontos relevantes estão: educação como direito de 

todos e dever do Estado e da família; igualdade de condições para acesso e permanência; garantia de padrão de 

qualidade; valorização dos profissionais; educação básica obrigatória e gratuita; programas suplementares; regime de 

colaboração; vinculação de recursos; Fundeb permanente; Custo Aluno Qualidade e Plano Nacional de Educação. 

O que a Constituição já resolve 
 Reconhece o direito fundamental à educação. 

 Distribui deveres entre Estado, família e sociedade. 

 Autoriza exigibilidade da educação obrigatória. 

 Determina padrão de qualidade e financiamento mínimo. 

 Prevê cooperação federativa e planejamento decenal. 

O que permanece aberto 
 Como traduzir “padrão de qualidade” em critérios verificáveis sem engessar os sistemas. 

 Como identificar irregularidade antes que produza evasão ou perda prolongada de aprendizagem. 

 Como diferenciar falha estrutural, falha de gestão e falha profissional. 

 Qual resposta mínima deve ocorrer quando um serviço essencial é interrompido. 

2. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

A LDB define princípios, deveres, competências dos entes, organização dos sistemas, incumbências das escolas e 

docentes, modalidades, avaliação, formação e financiamento. Ela já prevê igualdade de acesso e permanência, padrão 

de qualidade, recuperação para alunos de menor rendimento, controle de frequência, comunicação de faltas e 

responsabilidades administrativas. 

Gargalo não resolvido apenas pela LDB 
A LDB distribui incumbências, mas não oferece em um único regime operacional uma sequência nacional de 

detecção, registro, plano corretivo, prazo, apoio federativo e divulgação agregada para falhas recorrentes que 

prejudiquem a trajetória escolar. 
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3. Estatuto da Criança e do Adolescente 

O ECA assegura igualdade de condições para acesso e permanência, respeito, participação, escola próxima, dever dos 

pais de matricular, recenseamento, chamada escolar e comunicação ao Conselho Tutelar de situações relevantes, entre 

outras garantias de proteção integral. 

Gargalo 
O ECA é protetivo e permite atuação da rede de garantia de direitos, mas a resposta educacional concreta ainda 

depende de protocolos locais. A LNGQE pode padronizar uma resposta intersetorial mínima, sem transformar 

dificuldade pedagógica em problema policial ou judicial. 

4. Sistema Nacional de Educação - LC nº 220/2025 

O SNE criou a estrutura nacional de articulação e cooperação. Isso reduz a necessidade de a LNGQE criar novo 

“sistema”, “pacto” ou instâncias paralelas. O projeto deve utilizar as comissões intergestores, mecanismos de 

pactuação, sistemas de dados e assistência técnica já previstos. 

Implicação para a LNGQE 
NÃO DUPLICAR 

A LNGQE não deve criar outro Sistema Nacional de Garantias da Educação. Deve determinar que seus padrões, 

protocolos e planos corretivos sejam pactuados e acompanhados no âmbito do SNE. 

 

5. PNE 2026-2036 - Lei nº 15.388/2026 

O novo PNE contém objetivos, metas e estratégias, monitoramento periódico, planos bienais de ação, plataforma 

pública, assistência técnica, padrões nacionais de qualidade, CAQ, infraestrutura e valorização profissional. Muitas 

ideias discutidas inicialmente já aparecem, em alguma forma, no PNE. 

O que a LNGQE ainda pode acrescentar 
 Definições legais operacionais de falha crítica, risco à trajetória e continuidade educacional. 

 Dever de diagnóstico e plano de correção quando indicadores mínimos ou ocorrências concretas revelarem 

prejuízo persistente. 

 Garantias processuais para profissionais e redes avaliadas. 

 Proteção contra ranking simplista e responsabilização baseada em um único indicador. 

 Canal acessível de informação e resposta para estudantes, famílias e profissionais. 

 Prazos e critérios para comunicação, ação emergencial e acompanhamento, definidos em regulamento e 

pactuados no SNE. 

6. Fundeb, CAQ e financiamento 

O Fundeb financia a educação básica e valoriza profissionais. A Constituição e o novo PNE incorporam o CAQ e 

padrões nacionais pactuados. Uma nova lei que imponha obrigações de infraestrutura ou pessoal deve prever 

implementação progressiva, diagnóstico de custos, assistência técnica e financeira e compatibilidade com 

instrumentos orçamentários. 
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7. Valorização profissional 

A Lei nº 14.817/2024 já estabelece planos de carreira, formação continuada e condições de trabalho favoráveis ao 

processo educativo. Portanto, a LNGQE deve complementar essa proteção com corresponsabilidade, análise 

contextual e vedação à culpa automática por resultados sistêmicos, sem criar imunidade para condutas profissionais 

comprovadamente inadequadas. 

8. Mapa consolidado: existente, lacuna e resposta possível 
Tema Já existe Lacuna prática Resposta possível da LNGQE 

Padrão de qualidade Constituição, LDB, PNE e SNE 
Conceito amplo e dependente de 

pactuação 

Criar metodologia nacional de 

verificação e resposta, integrada ao 

SNE. 

Permanência Constituição, LDB e ECA 
Pode ser tratada apenas como 

matrícula/frequência 

Definir trajetória educacional: 

acesso, frequência, aprendizagem, 

progressão e conclusão. 

Busca ativa 
LDB, ECA, PNE e políticas 

públicas 
Protocolos variam e podem agir 

tarde 

Protocolo mínimo baseado em 

risco, proteção de dados e atuação 

intersetorial. 

Aprendizagem LDB, avaliações e PNE 
Detecção nem sempre gera apoio 

tempestivo 

Plano pedagógico de apoio e 

acompanhamento, sem 

medicalização automática. 

Continuidade Calendário e dever de oferta 
Ausências e interrupções podem 

durar sem resposta padronizada 

Plano de continuidade para perda 

relevante de aulas ou serviço 

essencial. 

Transporte Deveres federativos e programas 
Qualidade e tempo de percurso 

variam 

Parâmetros nacionais pactuados de 

segurança, regularidade e 

comunicação. 

Infraestrutura PNE, Fundeb, CAQ e programas Falta trilha uniforme de correção 
Diagnóstico, prioridade por risco, 

plano de adequação e transparência 

agregada. 

Profissionais 
Constituição, LDB e Lei 

14.817/2024 
Responsabilização pode ignorar 

contexto 
Avaliação contextual, contraditório 

e corresponsabilidade. 

Transparência PNE, SNE e leis fiscais 
Dados dispersos ou pouco 

compreensíveis 
Painel integrado com linguagem 

cidadã e proteção de dados. 

9. Teste preliminar de constitucionalidade 

 Competência legislativa: educação admite normas gerais federais, mas deve ser preservada a autonomia dos 

sistemas e dos entes. 

 Iniciativa: dispositivos que criem órgãos, cargos ou atribuições administrativas específicas podem enfrentar vício 

de iniciativa se apresentados por parlamentar. 

 Finanças públicas: novas despesas precisam de estimativa e compatibilidade com regras fiscais e orçamentárias. 

 Proteção de dados: painéis e busca ativa devem observar LGPD e proteção especial de crianças e adolescentes. 

 Devido processo: responsabilização exige competência, motivação, prova, contraditório e proporcionalidade. 

 Livre iniciativa e ensino privado: obrigações precisam distinguir adequadamente rede pública e instituições 

privadas, respeitando autorização, avaliação e regulação já existentes. 

10. Recomendações de desenho legislativo 

1. Usar lei enxuta para princípios, garantias, deveres de resposta e governança. 
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2. Deixar parâmetros técnicos mutáveis para regulamentação pactuada no SNE. 

3. Evitar criar novos conselhos, fundos ou cadastros quando estruturas existentes puderem executar a função. 

4. Prever implantação por etapas e prioridade para riscos à segurança, acesso e continuidade. 

5. Exigir análise de impacto e plano de financiamento antes de padrões de alto custo. 

6. Criar avaliação independente da lei após período inicial, com possibilidade de revisão. 

Fontes oficiais e técnicas consultadas 

As referências abaixo devem ser conferidas novamente na data da publicação, pois normas e páginas oficiais podem 

ser atualizadas. 

 Constituição Federal de 1988, texto atualizado: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm 

 Lei nº 9.394/1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm 

 Lei nº 8.069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm 

 Lei Complementar nº 220/2025 - Sistema Nacional de Educação: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp220.htm 

 Lei nº 15.388/2026 - Plano Nacional de Educação 2026-2036: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-

2026/2026/lei/l15388.htm 

 Lei nº 14.113/2020 - Fundeb: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/l14113.htm 

 Lei nº 14.817/2024 - valorização dos profissionais da educação básica pública: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/lei/l14817.htm 

 Lei nº 14.533/2023 - Política Nacional de Educação Digital: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-

2026/2023/lei/l14533.htm 

 OECD, Education Policy Outlook 2024 e 2025: https://www.oecd.org/en/publications/education-policy-

outlook-2025_c3f402ba-en.html 

 UNESCO, Global Education Monitoring Report: https://www.unesco.org/gem-report/en 

 Finnish National Agency for Education: https://www.oph.fi/en/education-system 


